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MOTIVO  FÚTIL.  CIÚMES.  MEIO  CRUEL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DEFESA  DA  VÍTIMA. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. 
CONFISSÃO.  PRONÚNCIA.  TRIBUNAL  DO 
JÚRI.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO 
DEFENSIVA.  APELO.  DOSIMETRIA DA PENA-
BASE.  EXACERBAÇÃO.  REDUÇÃO  AO 
MÍNIMO  LEGALMENTE  PREVISTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO  VAGA.  UTILIZAÇÃO  DE 
ELEMENTOS  PRÓPRIOS  DO  TIPO. 
DESATENÇÃO  À  ORDEM  DO  CÁLCULO  DA 
PENA PREVISTA NO ARTIGO 68 DO CÓDIGO 
PENAL.  REFORMA  IMPERIOSA.  APELO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

À  Instância  Ordinária  é  vedado  fazer  uso  de 
elementos  inerentes  ao  próprio  tipo  penal  para 
majorar  a  pena  no  tocante  às  circunstâncias  e 
consequências do crime.

Não sendo atendida a ordem do cálculo da pena 
declinada  no  artigo  68  do  Código  Penal,  nem 
mesmo o dever de fundamentação em elementos 
concretos das circunstâncias judiciais do artigo 59 
do  mesmo  Estatuto,  deve  ser  a  sentença 
vergastada reformada a  fim de se  adequar  aos 
termos da lei.



Apelação Criminal n. 0001145-61.2012.815.0751

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO, 
PARA REDIMENSIONAR A PENA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal (fl.  198)  manejada, 

tempestivamente, por  Alexandro Izidro, com fulcro no artigo 593, III,  “c” do 

CPP, face a sentença de fls. 190/192,  proferida pelo Juízo de Direito da 1ª 
Vara da comarca de Bayeux, que diante do reconhecimento pelo Conselho 

Popular (fl. 189) do ato delitivo a ele imputado (artigo 121, §2º, incisos I, III e 
IV do Código Penal c/c artigo 7º, inciso I da Lei n. 11.340/06 c/c artigo 1º, 
inciso I da Lei n. 8.072/90) condenou-o a uma pena de 21 (vinte e um) anos 
de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, em regime fechado.

Em suas razões recursais de fls. 205/207, questionou o recorrente 

unicamente a pena-base fixada pelo magistrado primevo eis que muito acima 

do  mínimo  legalmente  previsto,  requerendo,  nessa  senda,  unicamente,  a 

reforma do quantum da sanção penal imposta para que seja reduzida para 12 

(doze) anos de reclusão.

Contra-arrazoando (fls. 208/211),  o Representante do Ministério 

Público a quo pugnou pela manutenção da sentença condenatória objurgada in  

totum.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 220/222, 

opinando pelo desprovimento do apelo.

Solicitada  certidão  atualizada  dos  antecedentes  criminais  em 

nome de Alexandro Izidro e Alexandre Izidro (fl. 224) foi ela anexada às fls. 

Desembargador João Benedito da Silva
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244/245.

É o relatório.

VOTO

O recurso em questão tem por fulcro, unicamente, a pena-base 

imposta na sentença condenatória de fls. 190/192 aludindo o recorrente ter sido 

ela exacerbada.

Entendo assistir razão ao apelante.

Ab  initio,  faz-se  imprescindível  transcrever  o  trecho  ora 

questionado:

A  culpabilidade,  agiu  com  dolo  intenso.  Os  autos 
mostram não  ter  antecedentes  criminais,  mas tem 
maus  antecedentes,  conforme  atesta  certidão  de 
antecedentes. A  sua  conduta  social não  é  boa 
segundo os autos. A personalidade restou duvidosa. 
Revelam,  ainda,  os  autos  que  os  motivos para  a 
prática  do  delito  seria  de  somenos  importância  no 
caso,  o  réu  estava  com  ciúmes  da  vítima.  As 
circunstâncias foram de todo favoráveis  ao agente 
que  agrediu  e  matou  a  vítima  e  mesmo  a  aquela 
tentado evitar a sua morte, o seu algoz correu em sua 
busca e  tirou  a  sua vida.  As  consequências foram 
graves  pois  a  vida  de  uma  mulher  foi  ceifada  por 
motivo  de  somenos  importância.  A  vítima  não 
contribuiu para o crime.
Feito [sic]  a análise retro e,  considerando que foram 
reconhecidas  as  qualificadoras  do  motivo  fútil  e  da 
forma  que  dificultou  a  defesa  da  vítima, conforme 
disposto no art. 121, §2º, I, III e IV do Código Penal c/c 
artigo 7º, inciso I da Lei n. 11.340/06 e artigo 1º, inciso 
I  da  Lei  n.  8.072/90  (Lei  dos  Crimes  Hediondos)  e, 
levando em consideração as circunstâncias supra fixo 
a pena base em  21 (vinte e um) anos e 06 (seis) 
meses  de  reclusão.  Considerando  a  atenuante  da 
confissão, diminuo a reprimenda em 06 (seis) meses, 
tornando-a a pena definitiva em 21 (vinte e um) anos 
de  reclusão,  a  míngua  de  causas  de  aumento  ou 
diminuição de pena.

Desembargador João Benedito da Silva
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Permissa  venia à  douta  magistrada  primeva,  mostra-se, 

efetivamente, equivocada a dosimetria da pena em atento eis que não só é 

observada a desfundamentação das circunstâncias judiciais do artigo 59 do 

Código Penal, como, também, o não atendimento à ordem delineada no artigo 

68 do Estatuto Penal Substantivo, in verbis:

Art.  68.  A pena-base  será  fixada  atendendo-se  ao 
critério  do  Art.  59  deste  Código;  em  seguida  serão 
consideradas  as  circunstâncias  atenuantes  e 
agravantes; por último, as causas de diminuição e de 
aumento.

Passo, assim, a reformá-la:

Culpabilidade

Inicialmente, deve ser ressaltado que o “dolo”, em conformidade 

com a teoria finalista da ação (Hans Welzel), é elemento subjetivo implícito do 

tipo,  consistente  na  vontade consciente  dirigida  à  finalidade de realizar  (ou 

aceitar  que  se  realize)  a  conduta  prevista  no  tipo  penal  incriminador,  não 

podendo,assim,  ser  inserido  na  análise  da  culpabilidade  que  tem  por 

elementos: a imputabilidade, a potencial consciência sobre a ilicitude do fato e 

a exigibilidade da conduta diversa.

Ademais, não há que se confundir a culpabilidade que recai sobre 

a conduta típica e ilícita do agente com a culpabilidade a que se refere o caput 

do artigo 59 do Código Penal. Sobre a matéria leciona o doutrinador Rogério 

Greco:

[...] Logo no primeiro momento, quando irá determinar 
a  pena-base,  o  art.  59  do  Código  Penal  impõe  ao 
julgador, por mais uma vez, a análise da culpabilidade. 
Temos de realizar, dessa forma, uma dupla análise da 
culpabilidade: na primeira, dirigida à configuração da 
infração penal, quando se afirmará que o agente que 

Desembargador João Benedito da Silva
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praticou o fato típico e ilícito era imputável, que tinha 
conhecimento sobre a ilicitude do fato que cometia e, 
por  fim,  que  lhe  era  exigível  um  comportamento 
diverso; na segunda, a culpabilidade será aferida com 
o escopo de influenciar  na fixação da pena-base.  A 
censurabilidade  do  ato  terá  como função  fazer  com 
que  a  pena  percorra  os  limites  estabelecidos  no 
preceito  secundário  do  tipo  penal  incriminador. 
(GRECO, Rogério.  Código Penal  Comentado.  3ª ed. 
Niterói, RJ: Impetus, 2009, fls. 139/140)

E a jurisprudência pátria expõe:

A  culpabilidade  que  o  artigo  59  do  Código  Penal 
reclama exame, e eventualmente exaspera a pena, é 
aquela  excessiva,  isto  é,  a  que  foge  ao  ordinário, 
constituindo  plus na  conduta  criminosa,  e  não  a 
ordinária, que fundamenta a pena, pois esta, como dito 
acima,  é  elemento  constitutivo  do  crime  (conceito 
tripartido  de  delito).  No  caso  sub  judice,  a 
culpabilidade dos réus não fugiu à normalidade, não 
podendo  essa  moduladora  atuar  de  forma negativa. 
[…]. (TJRS - ACR: 70050764513 RS ,  Relator:  José 
Conrado  Kurtz  de  Souza,  Data  de  Julgamento: 
18/12/2012,  Sétima  Câmara  Criminal,  Data  de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 22/01/2013)

AÇÃO PENAL. HOMICÍDIO SIMPLES.  ARTIGO 121, 
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. ARTIGO 
59 DO CÓDIGO PENAL. CULPABILIDADE. ANÁLISE 
DE  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.  CONSIDERAÇÕES 
SOBRE  A  IMPUTABILIDADE  E  CONSCIÊNCIA DA 
ILICITUDE.  MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE. 
FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. Pretendeu o legislador 
que o 'grau de culpabilidade',  e não a culpabilidade, 
fosse  o  fator  a  orientar  a  dosimetria  penal.  Assim, 
todos os  culpáveis  serão punidos,  mas aqueles que 
tiverem um grau maior de culpabilidade receberão, por 
justiça,  uma  apenação  mais  severa.  (CAPEZ, 
Fernando. Curso de direito penal: parte geral (arts. 1º 
a 120). 10. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2006, 
v.  1.  p.  436).  (…)  (TJSC  -  ACR:  382535  SC 
2011.038253-5, Relator: Jorge Schaefer Martins, Data 
de Julgamento: 18/11/2011, Quarta Câmara Criminal, 
Data  de  Publicação:  Apelação  Criminal  (Réu  Preso) 
n. , de Tangará)

Nesse diapasão, a simples consciência de infringir a norma penal 

Desembargador João Benedito da Silva
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não constitui elemento idôneo para valorar negativamente a culpabilidade, em 

nada  influindo  na  fixação  da  pena-base,  devendo,  pois,  esta  circunstância 

judicial ser considerada favorável ao apelante já que inexistente, no caso em 

atento,  qualquer  elemento  concreto  a  demonstrar  um  maior  grau  de 

reprovabilidade do fato, que fuja à prática ordinária do crime.

Antecedentes Criminais

No  que  se  refere  aos  antecedentes  criminais,  apresentou  a 

magistrada primeva uma motivação contraditória eis que ao mesmo tempo em 

que afirma não ter o réu maus antecedentes diz, também, que os tem.

Ora, vê-se às fls. 91/93 e 244 ser o réu Alexandro Izidro primário, 

constando  apenas  a  ação  penal  ora  em  epígrafe  (n.  0001145-

61.2012.k815.0751).

Entretanto, atente-se à fl. 245 que em nome de Alexandre Izidro 

consta  a  anotação  da  existência  da  ação  criminal  n.  075.2012.0012119 

(0001211-41.2012.815.0751), pelo crime de lesão corporal, tendo também por 

vítima a Sra. Juliana Silva Ribeiro Sales, bem como se referindo a crime de 

violência  doméstica  contra  a  mulher  (vide fl.  229),  com  sentença  penal 

condenatória transitada em julgado desde 18.12.2013, data essa posterior a do 

fato em estudo (29 de fevereiro de 2012).

Tratando-se assim da mesma pessoa não há, assim, que se falar 

em reincidência, por não se enquadrar nos moldes declinados no artigo 63 do 

Código Penal, porém é evidente que também  não há de se falar em bons 
antecedentes eis que na data da publicação da sentença (05 de fevereiro de 

2014) ele já possuía contra si condenação transitada em julgado.

Conduta social

Desembargador João Benedito da Silva
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Declina Rogério Greco sobre a “conduta social” que:

Por conduta social quer a lei traduzir o comportamento 
do  agente  perante  a  sociedade.  Verifica-se  o  seu 
relacionamento com seus pares, procura-se descobrir 
o seu temperamento, se calmo ou agressivo, se possui 
algum vício,  a  exemplo  de jogos ou bebidas,  enfim, 
tenta-se  saber  como  é  o  seu  comportamento 
social,  que  poderá  ou  não  ter  influenciado  no 
cometimento da  infração penal. Importante salientar 
que  a  conduta  social  não  se  confunde  com 
antecedentes penais, razão pela qual determinou a lei 
as  suas  análises  em  momentos  distintos.  (GRECO, 
Rogério. Código Penal comentado. 3ª ed. Niterói, RJ: 
Impetus, 2009)

Nessa  feita,  não  constando  nos  autos  nenhum  elemento 

desfavorável  e não relacionado ao ato delitivo em estudo, a demonstrar 

seus maus antecedentes sociais, ao revés, observando das declarações, em 

Juízo, das testemunhas oculares Ricklandia Hermínio e Josicleide dos Santos 

(mídia digital de fl. 89) ser ele uma “boa pessoa” e de “conduta excelente”, não 

pode ser essa circunstância negativada.

Personalidade

Não há informações.

Circunstâncias e consequências do crime

As consequências e circunstâncias do crime, quando próprias do 

tipo, não servem para justificar a exasperação da reprimenda na primeira etapa 

da dosimetria, à luz do princípio do ne bis in idem.

A propósito:

[…] 2. Não pode o magistrado sentenciante majorar a 

Desembargador João Benedito da Silva
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pena-base  fundando-se  em  referências  vagas, 
genéricas,  desprovidas  de  fundamentação  objetiva, 
para justificar a exasperação da pena, como ocorrido 
na  hipótese.  3.  Elementos  ínsitos  à  própria 
configuração  do  delito  não  podem  ser 
considerados  para  a  exasperação  da  pena-base. 
[…] (STJ - HC: 227619 PE 2011/0296416-5, Relator: 
Ministra  LAURITA  VAZ,  Data  de  Julgamento: 
05/09/2013,  T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 11/09/2013) (grifei)

 Motivo

Foram consideradas pelo  Conselho Popular  três qualificadoras: 

motivo torpe, meio cruel e ter se utilizado de meio que dificultou a defesa 
da vítima (vide fls. 188/189).

Ab initio, há de se reconhecer, de ofício, o erro material observado 

quanto a terminologia da primeira qualificadora eis que sendo a motivação do 

ato delitivo o ciúme, cuida-se de motivo fútil, não torpe.

Faz-se imprescindível sublinhar que “torpe é o motivo abjeto que 

causa repugnância, nojo, sensação de repulsa pelo fato praticado pelo agente”, 

enquanto  o  motivo  fútil  é  aquele  insignificante,  desarrazoado,  ínfimo,  que 

demonstra um comportamento desproporcional do agente (GRECO, Rogério. 

Código Penal comentado. 3ª ed. Niterói, RJ; Impetus, 2009). A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO 
CRIMINAL.  RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO. 
HOMICÍDIO.  ANULAÇÃO  DO  JULGAMENTO  POR 
CONTRARIEDADE  ÀS  PROVAS  DOS  AUTOS. 
RECONHECIMENTO  DO  CIÚME  COMO  MOTIVO 
FÚTIL.  CONCEITO  A SER  APRECIADO  NO  CASO 
CONCRETO  PELO  CORPO  DE  JURADOS. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Cabe ao conselho de 
sentença  decidir  se  o  paciente  praticou  o  ilícito 
motivado  por  ciúmes,  assim  como  analisar  se 
referido sentimento, no caso concreto, constitui o 
motivo fútil que qualifica o crime de homicídio; 2. 
Recurso não provido. Decisão Unânime. (TJPE - APL: 
2136023 PE , Relator: Antônio de Melo e Lima, Data 

Desembargador João Benedito da Silva
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de Julgamento: 06/10/2014, 1º Câmara Extraordinária 
Criminal, Data de Publicação: 17/10/2014) (grifei)

Outrossim, diante da pluralidade de qualificadoras, a orientação 

sedimentada em nossa jurisprudência é de ser possível a utilização de uma 

delas para qualificar o delito e das outras como agravantes, quando previstas 

legalmente, ou como circunstâncias judiciais, residualmente.

A propósito:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO. 
JÚRI.  EXISTÊNCIA  DE  TRÊS  QUALIFICADORAS. 
SEGUNDA  QUALIFICADORA  ANALISADA  COMO 
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA 
DO  MÍNIMO  LEGAL.  RECONHECIMENTO  DA 
TERCEIRA  QUALIFICADORA  COMO  AGRAVANTE 
GENÉRICA.  ART.  61,  DO  CÓDIGO  PENAL. 
ALTERAÇÃO  DA DOSIMETRIA DA PENA.  ORDEM 
PARCIALMENTE  CONCEDIDA.  1.  A Quinta  Turma 
desta Corte já  se manifestou no sentido de que, 
diante  do  reconhecimento  de  mais  de  uma 
qualificadora,  somente  uma  enseja  o  tipo 
qualificado,  enquanto  as  outras  devem  ser 
consideradas  circunstâncias  agravantes,  na 
hipótese de previsão legal, ou, de forma residual, 
como circunstância judicial  do art.  59 do Código 
Penal.  2.  Ordem  parcialmente  concedida  para 
redimensionar a pena para de 13 (treze) anos, 7 (sete) 
meses e 10 (dez) dias de reclusão. (STJ - HC: 100479 
SP 2008/0035630-9,  Relator:  Ministra LAURITA VAZ, 
Data  de  Julgamento:  07/12/2010,  T5  -  QUINTA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 17/12/2010)

Nesse diapasão,  a utilização de meio cruel  há de ser aplicada 

para qualificar o próprio tipo penal  (inciso III do §2º do artigo 121 do CP).

As outras (motivo torpe e impossibilidade de defesa da vítima) 

haja vista a previsão de ambas tanto nos incisos I e IV do artigo 121 do CP 

como nas alíneas “a” e “c” do inciso II do artigo 61 do mesmo Estatuto, hão de 

ser  aplicadas como agravantes  do  tipo,  na  segunda fase  da  dosimetria  da 

Desembargador João Benedito da Silva
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pena.

Equivocou-se,  assim,  a  magistrada  primeva ao  fundamentar  a 

circunstância “motivo” com o “ciúme do réu” e, logo em seguida, na segunda 

fase,  incidir  em  bis  in  idem ao mencionar,  novamente,  o  “motivo  fútil”  para 

agravar a pena, devendo, assim, ser decotada a motivação da primeira fase da 

dosimetria, retirando-lhe o valor negativo.

Comportamento da vítima

Mantém-se a fundamentação.

Dosimetria

1ª fase:  Considerando, nesse diapasão, que apenas 02 (duas) 

das  08  (oito)  circunstâncias  qualificadoras  foram  negativas  ao  réu 

(antecedentes criminais  e comportamento da vítima),  e que a pena mínima 

abstratamente prevista na lei é de 12 anos, acrescento a essa 05 (cinco) anos, 

resultando uma pena-base de 17 (dezessete) anos de reclusão.

2ª fase:  Considerando a confissão espontânea do réu, aplico a 

atenuante delineada no artigo 65, III, “d” do CP, reduzindo a pena em 06 (seis) 
meses, obtendo, assim, 16 (dezesseis) anos de reclusão e 06 (seis) meses.

Em seguida, atento à concorrência de agravantes (motivo fútil e 

impossibilidade de defesa da vítima), majoro a pena em 01 (um) ano, obtendo 

um quantum de 17 (dezessete) anos e  06 (seis) meses de reclusão, o qual 

torno definitivo ante a inexistência de outras agravantes, atenuantes, causas de 

aumento ou diminuição.

Mantenho o regime de cumprimento inicial da pena como sendo o 

inicialmente fechado.

Desembargador João Benedito da Silva
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Forte  em tais  razões,  dou provimento parcial ao  apelo  para, 

reformando a dosimetria originalmente imposta, imputar-lhe a pena definitiva de 

17 (dezessete) anos e  06 (seis)  meses de reclusão,  a  ser cumprida no 

regime, inicialmente, fechado.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


